
ESTADO DA BAHIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE REMANSO
Praça Manoel Firmo Ribeiro, 104 Centro, Remanso-BA

em CNPJ.: 13.909.247/0001-77
Cidade do Futuro

CONTRATO Nº 674/2025

CONTRATO QUE CELEBRAM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE REMANSO

— BA E A EMPRESA: HOSPITAL CASA DE SAUDE DE REMANSO LTDA;

PARA ATENDIMENTO MÉDICO ESPECIALIZADO, PROCEDIMENTOS
CIRÚRGICOS E EXAMES DE IMAGEM.

Pelo presente instrumento particular, O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, pessoa jurídica de
direito público interno, com sede na Av. Presidente Ernesto Geisel, S/N, quadra 20, Remanso-
Ba, Cep: 47.200-000, inscrito no CNP] sob o nº 10.513.863/0001-16, neste ato representado
pela sua Secretária Municipal de Saúde, o Sr.º. ANTÔNIO JANUÁRIO DE MOURA NETO,
brasileiro, inscrito no CPF/MF sob o nº 132.957.215-72, portador da Cédula de Identidade nº
01630177-35 SSP-BA, residente e domiciliado na cidade de Remanso-BA, denominada
CONTRATANTE,e de outro lado a empresa HOSPITAL CASA DE SAUDE DE REMANSO LTDA,

pessoa jurídica de direito privado, com sede na AVENIDA ANTONIO DIAS DE CASTRO, Nº 660,
CENTRO, REMANSO-BA, CEP: 47.200-000, EMAIL: cicero.ribeiroQcsremanso.med.br, TEL: (74)
3535-1051 / (74) 9.9108-3681, inscrita no CNPJ/MF sob o n.º 62.468.647/0001-08, neste
ato representada pelo o Sr.º. CICERO FIGUEIREDO RIBEIRO, inscrito no CPF/MF sob o n.º
629.206.265-15, de ora em diante denominada CONTRATADA, tendo em visita o que consta no
Processo Administrativo nº 141/2025 e em observância às disposições da Lei nº 14.133 de
2021 e Decreto Municipal nº 2971/2023, e tendo em vista o Aviso de Resultado em
13/10/2025 resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da MODALIDADE
CREDENCIAMENTO ELETRÔNICO nº 009/2025, mediante as cláusulas e condições a seguir
enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO:
1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa para atendimento médico
especializado, procedimentos cirúrgicos e exames de imagem a nível ambulatorial com objetivo
de realizar credenciamento utilizando para base de cálculo a tabela SUS/SIGTAP, podendo ser
multiplicada de acordo resolução do Conselho Municipal de Remanso 03/2023, nas condições
estabelecidas no Termo de Referência.

1.2. Objeto da contratação:

EXAME DIAGNÓSTICO - TABELA SUS

[A ESPECIFICAÇÃO DOMEM O do arDE o DELASUS VALORTOTAL

3 0205020143 ULTRASSONOGRAFIA OBSTETRICA 25 R$ 24,20 R$ 145,20 3.eo 00

VALORTOTAL asBhoo

CONSULTAS/ ATEND/ ACOMP - TABELA SUS
rem |

a
ESPECIFICAÇÃO DO ITEM | QIDE VALOR TABELA DELASUS6 : VALOR TOTAL.
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A

CONSULTA MÉDICA EM ATENÇÃO
5

ESPECIALIZADA 0301010072
125 R$ 10,00 R$ 60,00 R$ 7.500,00

VALOR TOTAL
|

: - 7.506,00

CIRURGIA DE PEQUENAS VIAS AÉREAS SUPERIORES, FACE, CABEÇA E
o PESCOÇO -= TABELA SUS.

a ; - : VALOR ULPLCADOR
:

irem ESPECIFICAÇÃO DO ITEM ONDE|rABELASUS “TABELA SUS 6X VALOR TOTAL

R$
6|ADENOIDECTOMIA 04040110016 30 R$ 1.079,10 R$ 6474,60 194.238,00

R$
7[AMIGDALECTOMIA 0404010024 30 R$ 1.079,10 R$ 6.474,60 194.238,00

AMIGDALECTOMIA COM RS
8|ADENOIDECTOMIA 0404010032

30 R$ 1.183,81 R$ 7.102,86 213.085,80

VM

ORTOT o R$
VALOR TOTAL “601.561,80

CIRURGIA GERAL -- TABELA sus
Do nu e - VALOR MULTIPLICADOR |

item | ESPECIFICAÇÃO DO ITEM ODE|ABELASUS/ TABELA SUS 6X VALOR TOTAL

13ECOLECISTECTOMIA 0407030026 50 R$ 996,34 R$ 5.978,04 R$ 298.902,00

14|COLEDOCOTOMIA C/ OU S/ COLECISTECTOMIA 0407030069 100 R$617,41 R$ 3.704,46 R$ 370.446,00

15ÀHERNIOPLASTIA EPIGASTRICA 040740064 50 R$ 801,73 R$ 4.810,38 R$ 240.519,00

16|HERNIOPLASTIA INGUINAL (BILATERAL) 0407040099 100 R$610,05 R$ 3.660,30 R$ 366.030,00

HERNIOPLASTIA INGUINAL (INGUINAL/CRURAL
17d

UNIHATER AL) 0407040102
50 R$ 637,97 R$3.827,82 R$ 191.391,00

18|HERNIOPLASTIA RECIDIVANTE 0407040110 100 R5 596,33 R$ 3.577,98 R$ 357.798,00

19|HERNIOPLASTIA UMBILICAL 040740129 50 R$434,99 R$ 2.609,94 R$ 130.497,00

20ÀHEMORROIDECTOMIA 0407020284 50 R$ 315,94 R$ 1.895,64 R$ 94.782,00

mes TREVALOR TOTAL | 2.050.365,00

CIRURGIA GINECOLÓGICA E OBSTÉTRICA - TABELA SUS
: VALOR .|MULTIPLICADOR

-frEM
ESPECIFICAÇÃO DO ITEM QTDE TABELA SUS|TABELASUSGX

| VALOR TOTAL

22EPARTO NORMAL 0310010034 50 R$ 443,40 R$ 2.650,40 R$ 133.020,00

PARTO CESÁRIO COM LAQUEDURA TUBARIA 27 327.438,0023|o411010042 100 R$545,73 R$3.274,38 R$

CURETAGEM SEMIÓTICA C/OU
24|S/DILATAÇÃO DOCOLO DO UTERO o

30 R$ 167,42 R$ 1.004,52 R$ 30.135,60
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25 [HISTERECTOMIA TOTAL 0409060135 30

VT
R$907,93|R$544758|R$163427,40

27|MIOMECTOMIA 0409060194 13|R$528,94|R$317364|R$41.257,32

“28|OOFORECTOMIA/OOFOROPLASTIA 0409060216 2|R$509,86|R$3.059,16 R$ 6.118,32

COLPOPERINEOPLSATIA ANTERIOR E POSTERIOR
30|0409070050 35|R$47243|R$283458|R$99.210,30

31 [PARTO CESARIO 0411010034 200|R$545,73|R$327438|R$654.876,00

*

+

MALOR TOTAL 11.455.482,94

CIRURGIA UROLÓGICA - TABELASUS .
.

ai | VALOR|MULTIPLICADOR | ires
ítem. “ESPECIFICAÇÃO DO ITEM arcé|jaseiasus|raseiasusox|VALOR TOTAL

32|TRATAMENTO CIRURGICO DE CISTOCELE 0409010430 20|R$372,54|R$2235,M4 a mn ao

33|TRATAMENTO CIRURGICO DE HIDROCELE 040940215 so|R$25697|R$1.541,82 7E o
R$

34|VASECTOMIA 0409040240 50|R$438,87|R$2633,22 131.661,00
R$

35|POSTECTOMIA 0409050083 so|R$219,12|R$1314,72 105.177,60

VALORTOTAL 358.634,40

1.3. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação,
transcrição:

independentemente de

1.3.1. O Termo de Referência e Estudo Técnico Preliminar que embasou a contratação;
1.3.2. O Edital de Licitação;

1.3.3. A Proposta do Contratado;
1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO:

24.0 prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses contados da data de
assinatura do contrato.

2.2. O contrato poderá ser prorrogado, conforme artigo 107 da Lei 14.133/2021.

2.3. Os serviços deverão ser iniciados em até 05 (cinco) dias a contar da data da emissão da
Ordem de Serviço.

3. CLÁUSULA TERCEIRA —- MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS

3.1. O regime de execução contratual, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega,
observação e recebimento definitiva constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

3.2. A prestação de serviços será realizada de forma PARCELADA pelo período de doze meses
contados da data de assinatura do contrato.

&
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3.3. A Contratada atenderá os usuários provenientes do Município de Remanso-BA.
3.4. Os serviços serão executados pela Contratada no local, dia e horário previamente acordados
entre as partes, considerando a disponibilidade do prestador.

3.5. Compete a Secretaria de Saúde realizar o agendamento das consultas e demais
procedimentos, por meio da geração de guias de consulta ou autorização da Secretaria. Estas
guias deverão ser apresentadas no momento do atendimento, acompanhadas do documento de
identificação do paciente.

3.6. O fornecimento de equipamentos, insumos, materiais e medicamentos necessários à

prestação dos serviços será de responsabilidade da Contratada, caso o atendimento seja
realizado em seu estabelecimento.

3.7. A Contratada deverá comunicar a Secretaria de Saúde, com a maior antecedência possível,
qualquer impedimento emergencial que a impeça de realizar o atendimento agendado,
garantindo a remarcação.

3.8. A eventual mudança de endereço do prestador de serviços ou a mudança do Médico

Responsável da contratada, ou outras alterações a qualquer titulo, deverão ser imediatamente
comunicadas ao Secretaria de Saúde, que analisará a conveniência de manter os serviços
contratados, podendo para isso rever as condições do contrato e, até mesmo rescindi-lo, se
entender conveniente;

3.9. Os serviços contratados estão referidos a uma base territorial populacional, que deverá
atender prioritariamente o Município de Remanso;

3.10. A prestação dos serviços pela Contratada não caracteriza, sob qualquer hipótese, vínculo
empregatício entre as partes envolvidas.

3.11. Os atendimentos realizados por encaminhamento e autorização do Município não poderão
ser referenciados para atendimento particular nem para solicitação de complementação de
valores.

3.12. Toda prescrição de serviços complementares, procedimentos, exames, consultas e
cirurgias deverá ser solicitada previamente ao setor de agendamento da Secretaria de Saúde,
para emissão das respectivas guias específicas, disponibilizadas pela Secretaria.

3.13. As guias de requisição de atendimento deverão estar devidamente autorizadas pela
Secretaria da Saúde do Município, preenchidas de forma completa, carimbadas e assinadas.

3.14. Cabe ao profissional indicado pela Contratada observar as normativas apficáveis ao
atendimento e encaminhamento dos usuários do Sistema Único de Saúde (SUS). Em casos
omissos, deverão ser seguidas as orientações estabelecidas pelo Secretaria de Saúde, quando
necessário.

3.15. A Secretaria de Saúde reserva-se o direito de fiscalizar a execução dos serviços por meio
de auditor nomeado pelo Município. A fiscalização poderá incluir o envio de carta/resposta ao
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usuário, contendo informações sobre o procedimento realizado, instituição, profissional
responsável, valores cobrados, satisfação do usuário e possíveis cobranças adicionais.
3.16. O descumprimento das condições previstas neste Termo de Referência, bem como no
Edital e no respectivo Contrato autoriza à Secretaria de Saúde a adotar medidas cautelares
imediatas, incluindo a paralisação dos serviços e a suspensão do contrato. Essas medidas não
prejudicam o pagamento pelos serviços já executados, tampouco a instauração de processo
administrativo para apuração de responsabilidades, com garantia de ampla defesa e
contraditório, podendo resultar no descredenciamento da Contratada.

3.17. Os serviços serão prestados na sede da credenciada.

3.18. DO CONTROLE, AVALIAÇÃO, REGULAÇÃO E AUDITORIA.
3.18.1 - A execução do Contrato será avaliada pelo CONTRATANTE, mediante procedimentos de
supervisão indireta ou local, sem prejuízo à observância do cumprimento das cláusulas e
condições estabelecidas no Contrato.

3.18.2. Sob critérios definidos em normatização complementar, poderá, em casos específicos,
ser realizada auditoria especializada.

3.18.3. Periodicamente, a CONTRATANTE vistoriará as instalações da CONTRATADA para
verificar se persistem as mesmas condições técnicas básicas da CONTRATADA, comprovadas por
ocasião da assinatura do Contrato.

3.18.4. Qualquer alteração ou modificação que importe em diminuição da capacidade operativa
da CONTRATADA poderá ensejar a rescisão deste Contrato ou a revisão das condições ora
estipuladas.

3.18.5. A fiscalização exercida pela CONTRATANTEsobre serviços ora contratados, não eximirá
a CONTRATADA da sua plena responsabilidade perante a CONTRATANTE ou para com os
pacientes e terceiros, decorrentes de culpa ou dolo na execução do Contrato.
3.18.6. A CONTRATADA facilitará à CONTRATANTE o acompanhamento e a fiscalização
permanente dos serviços e prestará todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pelos
servidores da CONTRATANTE designados para tal fim.

3.18.7. A CONTRATADA deverá responder em até 05 (cinco) dias comunicações referentes a
cuvidoria SUS.

3.18.8. Em qualquer hipótese é assegurado à CONTRATADA amplo direito de defesa, nos termos
das normas gerais da lei federal de licitações e contratos administrativos

4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

5. CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO

5.1. PREÇO:

5.1.1. O valor total da contratação é de R$ 4.477.174,14 (QUATRO MILHÕES, QUATROCENTOS
E SETENTAE SETE MIL, CENTO E SETENTA E QUATRO REAIS, QUATORZE CENTAVOS).

5.1.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
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previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
5.2. FORMA DE PAGAMENTO:

5.2.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência
e conta corrente indicados pelo contratado.
5.2.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.
5.2.3. Dados bancários: BANCO: INTER 077 / AGÊNCIA: 0001 / €-C: 0476870003
5.3. PRAZO DE PAGAMENTO:

5.3.1. Os pagamentos serão realizados após as liquidações dos empenhos realizados para tal
fim.

a) A liquidação da despesa deverá ocorrer em até 05 (dias) úteis, a contar do recebimento da
nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após o efetivo
fornecimento;
b) O pagamento deverá ocorrer em até 30 (trinta) a contar da liquidação da despesa.

5.3.1.1. O prazo de que trata a alínea “a” poderá ser excepcionalmente prorrogado,
justificadamente, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição
do atendimento das exigências contratuais.

5.3.1.2. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que a taxa de atualização financeira
devida pela CONTRATANTE, entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo
adimplemento da parcela, terá a aplicação da seguinte fórmula:

EM =IxNxVP
Onde:
EM = Encargos moratórios;
N= Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.
1 = Índice de atualização financeira = 0,0001646, assim apurado:

I=(TX/100) I=(6/100) I = 0,0001646
365 365

TX = Percentual da taxa anual = 6%.

5.3.1.3. A CONTRATADA deverá apresentar a Secretaria da Fazenda, para fins de pagamento,
os seguintes documentos atualizados:
Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da
União
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Certidão Negativa de Tributos Estaduais (CND), do Estado sede da contratada;
Certidão Negativa de Tributos Municipais (CND), da sede da contratada;
Certificado de Regularidade do FGTS (CRF)

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).

5.3.1.4. O pagamento será efetuado mediante crédito aberto em conta corrente em nome da
contratada.
5.4. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:

5.4.1. A emissão da Nota Fiscal será precedida do recebimento definitivo do objeto da
contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência.

5.4.2. Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para
que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.

5.4.3. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, taís como:

a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o período respectivo de execução do contrato;
e) o valor a pagar; e
9) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

5.4.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a
liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as
medidas saneadoras. Nessa hipótese, o prazo para pagamentoiniciar-se-á após a comprovação
da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o contratante;

5.4.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação
mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.
5.4.6. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá:

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital,

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou
entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas
indiretas.

5.4.7. Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou,
no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual
periodo, a critério do contratante.
5.4.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à

inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus
créditos.
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5.4.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao
contratado a ampla defesa.
5.4.10. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação
aplicável.

5.4.10.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
5.4.11.0 contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

5.5. ANTECIPAÇÃO DE PAGAMENTO:

5,5.1. A presente contratação não permite a antecipação de pagamento.

6. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE e REEQUILÍBRIO ECONOMICO-FINANCEIRO

6.1. Os valores estipulados nas tabelas do SIGTAP/SUS serão revistos na mesma proporção,
índices e épocas dos reajustes concedidos pelo Ministério da Saúde.

6.2. A revisão das tabelas do SIGTAP/SUS independerá de Termo Aditivo, sendo necessário
anotar no processo a origem e autorização da revisão dos valores, com a data da publicação do
Diário Oficial da União- D.O.U., Imprensa Nacional. O registro do reajustamento de preços
será formalizado por simples apostila.

6.3. Se, juntamente ao reajuste, houver a necessidade de prorrogação de prazo ou a
realização de alguma alteração contratual, será possível formalizá-lo no mesmo termo
aditivo.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE(art. 92 XIV)
7.1. São obrigações do Contratante:
7.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com
o contrato e seus anexos;
7.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

7.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte,
às suas expensas;
7.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo
Contratado;
7.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto,
no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato;

7.1.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato;
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7.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial do município para adoção das medidas
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado,
7.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
7.1.9. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 15 dias para
decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período.

7.1.10. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.

7.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano
causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou
subordinados.
7.3. A PREFEITURA obriga-se a:

a) Fazer os encaminhamentos dos usuários do SUS/Remanso através da Central de Marcação
de Consultas.

b) Promover ou criar incentivos de valorização dos procedimentos pagos a seu critério e
conveniência, com vista à disponibilidade financeira do SUS/Remanso, após prévia
autorização do Conselho Municipal de Saúde.

c) Exercer regulação, controle e avaliação dos serviços prestados, autorizando os procedimentos
a serem realizados pela credenciada prestadora de serviço;

d) Monitorar, supervisionar, fiscalizar, auditar e avaliar as ações e os serviços produzidos pelas
unidades de saúde contratadas ou conveniadas;

e) Apresentar relatórios mensais das glosas técnicas e administrativas dos procedimentos, com
o respectivo desconto na produção apresentada;

f) Informar aos Prestadores Credenciados quaisquer mudanças na Legislação que venham a
resultar em alterações e/ou inclusão de obrigações contratuais para ambas as partes,

g) Analisar os relatórios elaborados pela Unidade Prestadora de Saúde com os resultados
alcançados e os recursos financeiros repassados;

h) Realizar de forma permanente ações e atividade de acompanhamento, apoio e avaliação da
assistência prestada de acordo com o Programa Nacional de Avaliação de Serviços de Saúde
(PNASS);

i) Dar à CREDENCIADA as condições necessárias à regular execução do contrato;
j) Determinar as providências necessárias quando o fornecimento do objeto não observar a

forma estipulada no edital, no termo de credenciamento e na proposta apresentada, sem
prejuízo da aplicação das sanções cabíveis, quando for o caso;

k) Designar servidor pertencente ao quadro da CONTRATANTE, para ser responsável pelo
acompanhamento e fiscalização da execução do objeto do presente contrato.

|) Periodicamente vistoriar as instalações da entidade prestadora de serviços, para verificar se
persistem as mesmas condições técnicas básicas comprovadas na ocasião da assinatura do
Contrato

m) Credenciar, mediante documento hábil, servidor para supervisionar, fiscalizar os
procedimentos e acompanhar a execução dos serviços de saúde;
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n) Realizar os pagamentos mensais conforme item 6.3. deste instrumento, desde que atestados
pela Secretaria de Saúde de Remanso-BA, após a liberação da mesma pelo Supervisor
Auditor.

o) O não cumprimento pelo Ministério da Saúde da obrigação assumida de Interveniente-
Pagador dos valores constantes deste edital, não transfere para a SMS/Remanso a obrigação
de pagar os serviços ora acordados, conveniados ou contratados, os quais são de
responsabilidade do Ministério da Saúde para todos os efeitos legais, conforme Portaria
Ministerial nº 1.286, de26/10/95.

p) A SESAUW/Remanso será responsável pelo pagamento do valor gerado pelo efeito
multiplicador da Tabela SUS.

q) Periodicamente vistoriar as instalações da entidade prestadora de serviços, para verificar se
persistem as mesmas condições técnicas básicas comprovadas na ocasião da assinatura do
Contrato.

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art, 92, XIV):
8.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e
perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
8.2. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12,
13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);
8.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade
superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

8.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte,
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

8.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade
a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará
autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor
correspondente aos danos sofridos;

8.6. A empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato,
junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de
regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à
Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual
ou Distrital do domicílio e municipal do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS — CRF;

e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT,

8.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção,
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas
as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em
legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;

8.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.
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8.9. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens
de terceiros.
8.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na
contratação direta;
8.11. Cumprir, durante todo o perfodo de execução do contrato, a reserva de cargos prevista
em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem
como as reservas de cargos previstas na legislação;

8.12. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo
fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas;
8.13. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato;
8.14. Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futurose incertos,
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório
para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos
arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021.
8.15. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as
normas de segurança do Contratante;
8.16. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas
e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender as
recomendações de boa técnica e a legislação de regência;
8.17. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de
agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso
por força da execução deste contrato;
8.18. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente,
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços
e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

8.19. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou
instrumento congênere.
8.20. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho
do menor de dezoito anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre.

8.1. O Credenciado obriga-se ainda a:
8.1.1. Para o cumprimento do objeto deste Contrato, a CONTRATADA se obriga a oferecer ao
usuário todo recurso necessário ao seu atendimento, conforme discriminação abaixo:

a) Manter sempre atualizado o prontuário eletrônico do usuário;

A
Página 11 de 17



gw ESTADO DA BAHIA
Í PREFEITURA MUNICIPAL DE REMANSO

o Praça Manoel Firmo Ribeiro, 104 Centro, Remanso-BA
CNPJ.: 13.909.247/0001-77

ade do Futurormcmocmos (TICÍ

b) Não utilizar nem permitir que terceiros utilizem o usuário para fins de experimentação;
c) Atender os usuários com dignidade e respeito de modo universal e igualitário, mantendo-se

sempre a qualidade na prestação de serviços, garantindo a acessibilidade de acordo com a
Lei 10.098/2000;

d) Afixar aviso, em local visível em todas as entradas de público externo ou salas de atendimento
aos usuários do SUS, de sua condição de entidade integrante do SUS e da gratuidade dos
serviços prestados nessa condição, bem como a garantia do atendimento prioritário das
Pessoas com Necessidades Especiais (PNE), de acordo com a Lei Federal 10.048/2000;

e) Esclarecer aos usuários sobre seus direitos e assuntos pertinentes aos serviços oferecidos;
f) Justificar ao usuário ou ao seu responsável, por escrito, as razões técnicas alegadas quando

da decisão de não realização de qualquer ato previsto neste termo de referência;
g) Garantir a confidencialidade e confiabilidade dos dados e informações dos usuários.
h) Responsabilizar-se pela contratação de pessoal para execução dos serviços referidos neste

termo, incluidos os encargos trabalhistas, previdenciários, sociais, fiscais e comerciais
resultantes de vínculo ou de prestação de serviços, cujos ônus e obrigações em nenhuma
hipótese poderão ser transferidos para o Gestor Municipal, apresentando os respectivos
comprovantes sempre que solicitado.

i) É de responsabilidade exclusiva e integral do Prestador manter em dia o pagamento dos
serviços terceirizados a ele vinculados, bem como os demais encargos trabalhistas,
previdenciários, sociais, fiscais e comerciais resultantes de vínculo ou de prestação de
serviços, cujos ônus e obrigações em nenhuma hipótese poderão ser transferidos para o
Gestor Municipal, apresentando os respectivos comprovantes sempre que solicitado;

1) Os casos que demandarem a utilização de equipamentos que porventura venham a
apresentar defeito técnico ou que necessitem de intervalos de uso para a manutenção ou
substituição, bem como a ausência temporária de profissionais, serão comunicados à equipe
de supervisão do SUS com as propostas de solução visando a não interrupção dos serviços;

k) Buscar desenvolver metodologia de garantia de qualidade e segurança na assistência à saúde,
visando à redução de eventos indesejados aos usuários do SUS;

|) Manter atualizado o Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES) ou outro
sistema de informações que venha a ser implementado no âmbito do SUS;

m) Oferecer condições técnicas, instalações físicas, equipamentos e recursos adequados à

prestação de serviços técnico-profissionais especializados na área descrita;
n) Poderá realizar somente procedimentos devidamente autorizados e regulados pela Secretaria

Municipal de Saúde;
o) Apresentar a produção à CONTRATANTEaté o 3º dia útil do mês subsequente. Fornecer o

objeto de acordo com as especificações, quantidade e prazos do edital, termo de referência
e do termo de credenciamento, bem como nos termos da sua proposta;

p) Responsabilizar-se por todos os ônus e tributos, emolumentos, honorários ou despesas
incidentes sobre o objeto contratados, bem como por cumprir todas as obrigações
trabalhistas, previdenciárias e acidentárias relativas aos funcionários que empregar para a
execução do objeto, inclusive as decorrentes de convenções, acordos ou dissídios coletivos;

q) Zelar pelo cumprimento, por parte de seus empregados, das normas do Ministério do
Trabalho, cabendo à CONTRATADA o fomecimento de equipamentos de proteção individual
(EPI;

r) Responsabilizar-se por todos os danos causados por seus funcionários à CONTRATANTE e/ou
terceiros, decorrentes de “culpa ou dolo, devidamente apurados mediante processo
administrativo, quando da execução do objeto contratado;

s) Reparar e/ou corrigir, às suas expensas, o fornecimento em que se verificar vícios, defeitos
ou incorreções resultantes da execução do objeto em desacordo com o pactuado;

Página 12 de 17

A



Sw ESTADO DA BAHIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE REMANSO
Praça Manoel Firmo Ribeiro, 104 Centro, Remanso-BA

gs CNPJ.: 13.909.247/0001-77
cars Cidade do Futuro

t) Executar as obrigações assumidas no presente credenciamento por seus próprios meios, não
sendo admitida a subcontratação não prevista em edital e no presente contrato;

u) Manter registro eletrônico de todos os atendimentos prestados aos usuários no sistema
utilizado pela Secretaria Municipal de Saúde;

9. CLÁUSULA NONA — GARANTIA DE EXECUÇÃO

9.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

10.CLÁUSULA DÉCIMA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que;
der causa à inexecução parcial do contrato;
der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

der causa à inexecução total do contrato;
deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;

apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa
durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato;
fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
“comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame;
praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

10.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes
sanções:
D Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre

que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 82º, da Lei);
II) Multa: Multa conforme Decreto Municipal 2971/2023, por qualquer das infrações das

alíneas “a” a “1”.

III) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas
b,c,d,e, fe g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição
de penalidade mais grave (art. 156, 84º, da Lei);

IV) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas h, 1, 1, k e | do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas
b,c,d,e,feg, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 85º, da
Lei)
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10.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, 89º)
10.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a
muita (art. 156, 87º).
10.4.1. Antes da aplicação da muita será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157)
10.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, 88º).
10.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.
10.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a amplia defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput
e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de
licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
10.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, 81º) :

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante,
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

10.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos
lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159)
10.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos
neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das
sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com
poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com
relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos
os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160)
10.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contados da data de
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder
Executivo Federal. (Art. 161)

10.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade paralicitar
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art, 163 da Lei nº 14.133/21.
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11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

11.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de
terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

11.1.1. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante,
quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender
que o contrato não mais lhe oferece vantagem.
11.1.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde
que haja a notificação do contratado peto contratante nesse sentido com pelo menos 02 (dois)
meses de antecedência desse dia.

11.1.3. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra
com menos de 02 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 02
(dois) meses da data da comunicação.

11.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes
do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem
como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

11.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

11.2.2.A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não
ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

11.2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado
termo aditivo para alteração subjetiva.
11.3. O termo de rescisão, sempre que possivel, será precedido:

11.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

11.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

11,3.3, Indenizações e multas.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

12.4. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

Órgão: 3 Fundo Municipal De Saúde De Remanso
Secretaria: 0210 Fundo Municipal De Saúde
Unidade: 02.10.001 Fundo Municipal De Saúde

10.302.005.2.152 Manutenção Das Ações Do Fundo Municipal De Saúde
3.3.90.39.00 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica
Fonte: 1500

10.302.005.2.033 Desenvolvimento Da Atenção Ambulatorial Especial E Hospitalar
3.3.90.39.00 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica
Fonte: 1500
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13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA FISCALIZAÇÃO:

13.1- O objeto contratado será fiscalizado por servidor designado formalmente que
supervisionará o fornecimento/serviço nas condições exigidas, e atestando no verso da nota
fiscal no ato do recebimento.

13.2 - O fiscal supracitado registrará todas as ocorrências durante a execução do objeto, se
estão em conformidades com as especificações exigidas neste termo de referência,
determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados.

13.2.1- À Fiscalização compete, entre outras atribuições:

1 - Solicitar a CONTRATADA e seus prepostos, ou obter da Administração, tempestivamente,
todas as providências necessárias ao bom andamento deste certame e anexar aos autos do
processo correspondente, cópia dos documentos escritos que comprovem essas solicitações de
providências;
11 — acompanhar a entrega e atestar seu recebimento definitivo;

WI - encaminhar ao Setor Financeiro da Secretaria os documentos que relacionem as
importâncias relativas e multas aplicadas à CONTRATADA, bem como os referentes a
pagamento.

13.3 - A fiscalização de que trata esta Cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da
CONTRATADA,até mesmo perante terceiro, por qualquer irregularidade, inclusive resultante
de imperfeições técnicas, emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na
ocorrência desta, não implica corresponsabilidade do CONTRATANTE ou de seus agentes e
prepostos.

13.4, Dadosdo fiscal e do gestor do contrato:

FISCAL DO CONTRATO:
NOME: OTACÍLIO DA COSTA LIMA
cPF: 887.264.015-68

GESTOR DO CONTRATO:
ANTÔNIO JANUÁRIO DE MOURA NETO
CPF: 132.957.215-72

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas
na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo
as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 — Código de Defesa do Consumidor — e normas
e princípios gerais dos contratos.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — ALTERAÇÕES

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da
Lei nº 14.133, de 2021.
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15.2. O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25%(vinte e cinco por cento) do valor
inicia! atualizado do contrato.
15.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de
2021.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAÇÃO
16.1. Incumbirá ao Contratante providenciar a publicação deste instrumento nos termos e
condições previstas na Lei nº 14,133/21.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA — FORO (art. 92, 81º)

17.1. É eleito o Foro da cidade de Remanso - BA para dirimir os litígios que decorrerem da
execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme
art. 92, 81º da Lei nº 14.133/21.

Remanso-Ba, 22 de outubro de 2025.
.

ANTÔNIO JANUÁRIODEMOURA NETO
SECRETÁRIO DE SAÚDE.

CONTRATANTE

HOSPITAL CASA DE Assinado de forma digital por
HOSPITAL CASA DE SAUDE DE

SAUDE DE REMANSO
.
REMANSO LTDA:62468647000108

LTDA:62468647000108.
|

Dados: 2025.10.22 10:46:10 -0300'

HOSPITAL CASA DE SAUDE DE REMANSO LTDA.
CICERO FIGUEIREDO RIBEIRO

CONTRATADO (A)

a TESTEMUNHAS: 2
1) 4 2) Em.
CPE: LIDASDSS CPF:

UK -3 - 539 SM
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